
   
 

   
 

  

 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (12/05), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 12, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que um motorista foi indenizado por ter seu 

pedido de cadastramento em aplicativo de transporte negado em razão da utilização 

fraudulenta de seus documentos por terceiro. 

  

No caso, o autor da ação compareceu à sede da UBER para realizar o seu cadastro 

e trabalhar como motorista parceiro, porém, foi informado pela empresa de que já 

havia um cadastro constante no banco de dados em seu nome e que somente poderia 

realizar viagens através de sua primeira conta. 

 

Segundo a relatora da apelação, Des. Mônica Maria Costa , restou comprovada a inobservância, por parte da 

empresa ré, do dever de segurança e cautela imputado ao fornecedor de serviços, que não adotou as 

providências necessárias quando da realização do cadastro, bem como no momento da conferência dos 

documentos apresentados e da assinatura aposta por terceiro.  

 

Sendo assim, foi mantida a decisão de 1º grau que condenou a ré a indenizar o autor por dano moral no valor de 

R$ 8.360,00, acrescido de juros de 1% a.m. desde a citação.  
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Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 12 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Outrossim, comunicamos ainda que foi publicado, também nesta data, o Ementário de Jurisprudência Turmas 

Recursais Nº 4/2021. Para acessá-lo clique aqui  

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

SÚMULAS 

 

Terceira Seção aprova súmula sobre efeitos de sentença superveniente em pedido de 

trancamento de ação penal 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), especializada em direito penal, aprovou a Súmula 648, 

que traz o seguinte enunciado: "A superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento 

da ação penal por falta de justa causa feito em habeas corpus". 

 

As súmulas são o resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos e servem para a orientação da 

comunidade jurídica a respeito da jurisprudência da corte. 

 

Os enunciados serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos termos 

do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Taxação de IPI sobre recipientes de água mineral é constitucional 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2021000004&Version=1.1.12.0
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19052021-Terceira-Secao-aprova-sumula-sobre-efeitos-de-sentenca-superveniente-em-pedido-de-trancamento-de-acao-penal.aspx


   
 

   
 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a fixação de alíquotas de Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) superiores a zero sobre garrafões, garrafas e tampas plásticas utilizados para o 

acondicionamento de água mineral. Na sessão virtual encerrada em 11/5, o colegiado, por unanimidade, deu 

provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 606314, com repercussão geral reconhecida. 

 

Essencialidade 

 

O recurso foi interposto pela União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) que, ao 

julgar apelação em mandado de segurança, manteve a sentença favorável a um fabricante de recipientes para 

água mineral de Recife (PE) e considerou ilegal a reclassificação do produto, pela autoridade fiscal, da categoria 

de “embalagens de produtos alimentícios”, de alíquota zero, para “garrafões, garrafas, frascos e artigos 

semelhantes”, que, a partir do Decreto 3.777/2001, passaram a ser tributados com alíquota de 15%. A tese da 

empresa era a de que os produtos são utilizados para acondicionar água mineral, bem essencial. 

 

No STF, a União sustentava que o contribuinte não industrializa água mineral, mas apenas a embalagem, e que 

a empresa estaria recebendo benefício destinado apenas às indústrias alimentícias. 

 

Seletividade 

 

Em seu voto, seguido pelo colegiado, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, explicou que a Constituição Federal 

(artigo 153, parágrafo 3º, inciso I) impõe que o IPI seja seletivo em razão da essencialidade do produto, ou seja, 

a alíquota deve levar em consideração a importância e a necessidade do bem para o consumidor e para a 

coletividade. Isso, no entanto, não implica a atribuição de alíquota zero aos produtos essenciais. 

 

Segundo Barroso, o Poder Executivo, de acordo com as balizas da lei, pode estabelecer alíquotas reduzidas, 

superiores a zero, a produtos considerados essenciais, sem que isso afronte o princípio da seletividade. Portanto, 

pode haver uma gradação razoável nas alíquotas, conforme a essencialidade do produto para o consumidor. 

 

Água mineral 

 

No caso concreto, o ministro observou que, ainda que se admita que o material produzido pela empresa seja 

exclusivamente utilizado para acondicionar água mineral, durante a vigência dos decretos que aprovaram a tabela 

de incidência do IPI, os tipos de água mineral podem ter alíquotas que variam de zero a 40%. Assim, se nem 

todos os tipos de água são sujeitos à alíquota zero, suas embalagens também não deveriam sê-lo. 

 

Discricionariedade 

 

O ministro lembrou o entendimento do Supremo de que o princípio da seletividade não implica imunidade ou 

completa desoneração de determinado bem, ainda que seja essencial, porque outros fatores devem ser 



   
 

   
 

considerados na fixação da alíquota pelos Poderes Executivo e Legislativo, de forma discricionária, porém, 

pautada pela capacidade contributiva, pela proporcionalidade e pela razoabilidade. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "É constitucional a fixação de alíquotas de IPI superiores 

a zero sobre garrafões, garrafas e tampas plásticas, ainda que utilizados para o acondicionamento de 

produtos essenciais”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cobrança de diferencial de ICMS para empresas que optam pelo Simples Nacional é 

constitucional 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é constitucional a cobrança de diferencial 

da alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nas compras interestaduais feitas por 

empresas que optem pelo Simples Nacional. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

970821, com repercussão geral reconhecida (Tema 517). 

 

O julgamento teve início em novembro de 2018 e, na ocasião, foi suspenso por pedido de vista do ministro Gilmar 

Mendes. O colegiado terminou a apreciação do caso na sessão virtual concluída em 11/5, seguindo, por maioria, 

o voto do relator, ministro Edson Fachin. 

 

O recurso extraordinário foi interposto por uma empresa gaúcha contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul (TJ-RS) que reconheceu a validade de regras das Leis estaduais 8.820/1989 e 10.043/1993 que 

autorizam a cobrança antecipada do ICMS nas aquisições de mercadorias por micro e pequenas empresas em 

outras unidades da Federação. 

 

Equilíbrio de partilha 

 

O relator, ministro Edson Fachin, votou pelo desprovimento do recurso, mantendo o entendimento do TJ-RS. Ele 

observou que a Lei Complementar (LC) 123/2006, que instituiu o Simples Nacional, autorizou expressamente a 

cobrança de diferencial de alíquota mediante antecipação do tributo, que consiste em recolhimento, pelo estado 

de destino, da diferença entre as alíquotas interestadual e interna, de maneira a equilibrar a partilha do ICMS em 

operações entre os entes federados. "Ocorre, portanto, a cobrança de um único imposto calculado de duas formas 

distintas, de modo a alcançar o valor total devido na operação interestadual", explicou 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466004&ori=1


   
 

   
 

Ao contrário do alegado pela empresa, Fachin afastou, no caso, ofensa ao princípio da não cumulatividade, já 

que o artigo 23 da LC 123/2006 também veda explicitamente a apropriação ou a compensação de créditos 

relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional. 

 

Quanto à alegação de ofensa ao postulado do tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, o ministro destacou que a jurisprudência do STF compreende o Simples Nacional como realização 

desse ideal regulatório, em total consonância com o princípio da isonomia tributária. Contudo, observou que a 

realização desse objetivo republicano deve ser contemporizada com os demais postulados do Estado 

Democrático de Direito. 

 

Fachin recordou que a opção pelo Simples Nacional é facultativa e que a empresa deve arcar com o bônus e o 

ônus decorrentes de uma escolha que resulta, ao fim, num tratamento tributário sensivelmente mais favorável. 

 

Votaram com o relator a ministra Rosa Weber e os ministros Dias Toffoli e Luiz Fux, presidente do STF. Os 

ministros Gilmar Mendes e Nunes Marques acompanharam com ressalvas. 

 

Prejuízo 

 

Ao abrir divergência e votar pelo provimento do recurso, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que o 

entendimento do TJ-RS obriga as micro e pequenas empresas a pagar, além do Simples, a diferença entre as 

alíquotas, violando o tratamento diferenciado previsto na Constituição Federal e na LC 123/2006. A cobrança, a 

seu ver, prejudica a pequena e microempresa, ferindo os artigos 170, incisos I, e 179 da Constituição Federal, 

que preveem tratamento desigual aos desiguais. 

 

Seguiram a divergência os ministros Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e a ministra Cármen 

Lúcia. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional a imposição tributária de diferencial de 

alíquota do ICMS pelo estado de destino na entrada de mercadoria em seu território devido por sociedade 

empresária aderente ao Simples Nacional, independentemente da posição desta na cadeia produtiva ou 

da possibilidade de compensação dos créditos”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466036&ori=1


   
 

   
 

Terceira Seção fixará tese sobre aplicação da majorante do furto noturno ao crime 

qualificado 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos Especiais 1.888.756, 

1.890.981 e 1.891.007, de relatoria do ministro João Otávio de Noronha, para julgamento sob o rito dos recursos 

repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada na base de dados do STJ como Tema 1.087, está assim resumida: 

"(im)possibilidade de a causa de aumento prevista no parágrafo 1º do artigo 155 do Código Penal (prática do 

crime de furto no período noturno) incidir tanto no crime de furto simples (caput) quanto na sua forma qualificada 

(parágrafo 4°)". 

 

O colegiado decidiu não suspender os processos em tramitação sobre o tema. "É desnecessária a suspensão 

dos processos prevista no artigo 1.037 do Código de Processo Civil. Primeiro, porque já existe orientação 

jurisprudencial das turmas componentes da Terceira Seção. Segundo, porque eventual dilação temporal no 

julgamento dos feitos correspondentes pode acarretar gravame aos jurisdicionados", afirmou o relator. 

 

Questão madura 

 

Ao propor a afetação, João Otávio de Noronha destacou a característica multitudinária do tema, tendo em vista 

que a Comissão Gestora de Precedentes do STJ identificou 47 acórdãos e 844 decisões monocráticas proferidas 

por ministros da Quinta e da Sexta Turma a respeito da controvérsia. 

 

Segundo o ministro, tanto o STJ quanto o Supremo Tribunal Federal (STF), em diversos julgados, já se 

manifestaram no sentido de que a causa de aumento prevista no artigo 155, parágrafo 1º, do Código Penal – que 

se refere à prática do furto durante o repouso noturno – é aplicável ao furto qualificado. "A questão encontra-se 

madura para que dela possa advir um precedente judicial", concluiu. 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante 

a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-

lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

 



   
 

   
 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial vai julgar repetitivo sobre devolução em dobro de cobrança indevida contra 

consumidor 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou o Recurso Especial 1.823.218 para estabelecer um 

precedente qualificado, sob o rito dos recursos repetitivos, acerca da desnecessidade de prova de má-fé do 

fornecedor para a devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente, como prevê o artigo 42 do Código 

de Defesa do Consumidor (Tema 929). 

 

Em outubro do ano passado, ao concluir o julgamento dos Embargos de Divergência 1.413.542, a Corte Especial 

uniformizou o entendimento do tribunal sobre a questão, definindo que a devolução em dobro é cabível "quando 

a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva" – ou seja, independentemente da 

demonstração de má-fé por parte do fornecedor. 

 

Diante da decisão da Corte Especial, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do REsp 1.823.218, afirmou 

que é "necessário consolidar uma tese pelo rito dos recursos especiais repetitivos, a fim de vincular os tribunais 

ao entendimento desta Corte Superior, evitando, assim, a subida dos inúmeros recursos sobrestados na origem". 

Ele destacou que quase 49 mil processos aguardam solução nas instâncias inferiores. 

 

O sobrestamento dos processos com a mesma controvérsia jurídica foi determinado na primeira afetação do 

Tema 929. Posteriormente, por questões diversas, o tribunal optou pela desafetação dos recursos que estavam 

selecionados para julgamento como repetitivos. 

 

Eficácia vinculativa 

 

A afetação do REsp 1.823.218, segundo Sanseverino, vai permitir ao STJ estabelecer um precedente qualificado 

sobre o mérito da controvérsia, necessidade que se impõe "em face da existência de milhares de recursos 

sobrestados nos tribunais de origem e da ausência de eficácia vinculativa da decisão dos embargos de 

divergência semelhante à atribuída pela legislação processual aos recursos repetitivos". 

 

Na decisão que afetou o novo recurso, os ministros determinaram que a suspensão dos processos nas instâncias 

ordinárias incida somente após a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, 

permanecendo os autos nos tribunais de segundo grau para posterior juízo de retratação ou de conformidade 

após o julgamento do repetitivo. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19052021-Terceira-Secao-fixara-tese-sobre-aplicacao-da-majorante-do-furto-noturno-ao-crime-qualificado.aspx


   
 

   
 

O REsp 1.823.218 discute o caso de uma cliente de banco, analfabeta, que contestou os descontos de 

empréstimos consignados, os quais, segundo ela, não foram contratados. O tribunal de origem reconheceu a 

irregularidade em relação a um dos contratos e determinou a devolução, de forma simples, dos valores cobrados. 

 

No recurso, a consumidora sustenta que a devolução deveria ser em dobro, sem necessidade de comprovação 

de culpa ou má-fé da instituição financeira. 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil regula no artigo 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a seleção 

de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 

julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência 

das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Estadual nº 47.608, de 18 de maio de 2021 - Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da 

propagação do novo coronavírus (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras 

providências.  

 

Fonte: DORJ 

 

CPI da pandemia: ministro nega HC para que servidora do Ministério da Saúde permaneça 

em silêncio 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido da secretária de Gestão do 

Trabalho e da Educação do Ministério da Saúde, Mayra Isabel Correia Pinheiro, para permanecer em silêncio ou 

se ausentar da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da pandemia da Covid-19, para a qual foi convocada a 

prestar depoimento, como testemunha, na próxima quinta-feira (20). 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18052021-Corte-Especial-vai-julgar-repetitivo-sobre-devolucao-em-dobro-de-cobranca-indevida-contra-consumidor.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxSV1EwMHdTVFZQVkVsMFVWUktRMUpETURCU1ZGa3dURlJyTVZFd1ZYUlBSRVV3VW1wYVExSkVXVEZSYTBwR1RWUlplVTFVVVRCT2Vtc3dUbmM5UFE9PQ==


   
 

   
 

 

À disposição 

 

De acordo com a decisão, proferida no Habeas Corpus (HC) 201970, o atendimento à convocação para depor 

perante a CPI é uma obrigação, especialmente para servidores públicos. A servidora deverá permanecer à 

disposição dos senadores que integram a comissão do início até o encerramento dos trabalhos e não pode 

encerrar seu depoimento, de forma unilateral, antes de ser dispensada. O ministro garantiu a Mayra o direito de 

ser assistida por advogado e de ser inquirida com urbanidade e respeito. 

 

Constrangimento 

 

No HC, a secretária alegava que a CPI vem impedindo o exercício da prerrogativa constitucional contra a 

autoincriminação e constrangendo “de forma inaceitável pessoas inocentes”. A defesa cita o episódio em que o 

senador Renan Calheiros, relator da comissão, pediu a prisão de Fábio Wajngarten, ex-secretário de 

Comunicação Social da Presidência da República, por, supostamente, ter mentido em seu depoimento como 

testemunha. 

 

Garantias fundamentais 

 

Ao indeferir o pedido, o ministro Ricardo Lewandowski reafirmou a legitimidade da instalação de CPI para apurar 

eventuais responsabilidades de autoridades públicas ou mesmo de particulares, por ações ou omissões no 

enfrentamento da pandemia. 

 

Embora ponderando que os poderes da CPI não são absolutos e têm limites nos direitos e garantias 

fundamentais, o ministro observou que, no caso, não há fatos concretos e documentados que demonstrem que 

Mayra corre algum risco de se autoincriminar ou de ser presa em razão de falso testemunho por ocasião de seu 

depoimento. Também não consta que ela esteja respondendo a qualquer sindicância, inquérito ou processo no 

âmbito administrativo ou criminal. “Nada há nos autos que leve à conclusão de que se deva deferir à paciente o 

direito de permanecer calada durante seu depoimento, mesmo porque essa proteção constitucional é reservada 

àqueles que são interrogados na condição de investigados, acusados ou réus por alguma autoridade estatal”, 

afirmou. 

 

Verdade 

 

Lewandowski afastou semelhança fática ou jurídica com sua decisão no HC 201912,em que concedeu ao ex-

ministro da Saúde Eduardo Pazuello, que responde a inquérito no STF, , o direito de permanecer calado e não 

se autoincriminar. O fato de a servidora não responder a qualquer procedimento criminal ou administrativo sobre 

os assuntos investigados pela CPI retira, na sua avaliação, qualquer credibilidade ao receio manifestado por ela 

de sofrer consequências adversas ao responder a determinadas perguntas dos parlamentares. Por isso, na 



   
 

   
 

condição de testemunha, ela estará obrigada a revelar tudo o que souber ou tiver ciência acerca dos fatos 

investigados e pode ser compelida pela CPI a assumir o compromisso de dizer a verdade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei do RJ não pode proibir suspensão de planos de saúde por inadimplência durante a 

pandemia 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional lei do Estado do Rio de Janeiro que 

autorizava o Poder Executivo a vedar a suspensão ou o cancelamento de planos de saúde por falta de pagamento 

durante a situação de emergência da Covid-19. A decisão foi tomada, por maioria de votos, na sessão virtual 

concluída em 14/5, quando o Plenário julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6441. 

 

Competência legislativa 

 

A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, 

Saúde Suplementar e Capitalização (CNSEG) contra a Lei estadual 8.811/2020. Além de autorizar o Executivo 

fluminense a dispor sobre a proibição, a norma afastava a incidência de juros e multa sobre os valores devidos 

durante a pandemia e determinava que as operadoras possibilitassem o parcelamento dos débitos anteriores a 

março de 2020, quando teve início a situação de emergência.  

 

Entre outros argumentos, a confederação sustentava que a lei estadual não poderia dispor sobre Direito Civil, 

contratos de natureza privada e seguros. Alegou, também, desrespeito à competência legislativa da União, 

exercida por meio da Lei federal 9.656/1998, que dispõe sobre planos e seguros privados de assistência à saúde, 

e o poder normativo da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), responsável pela regulação do setor. 

 

Importância social 

 

Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia (relatora) reconheceu a intenção da legislação estadual de buscar 

preservar os usuários de planos de saúde durante a situação de calamidade. Contudo, a lei fluminense 

ultrapassou o objetivo da proteção a consumidor em situação de vulnerabilidade e autorizou, "de modo geral e 

indiscriminado", a suspensão de obrigação contratual, disciplina de Direito Civil de competência privativa da 

União. Segundo ela, o legislador estadual acabou por interferir no conjunto de normas nacionais vigentes sobre 

a matéria e que se referem ao cumprimento de obrigações contratuais securitárias por partes capazes e legítimas. 

 

A ministra citou decisões recentes em que o STF declarou inconstitucionais leis estaduais que estabeleciam 

redução de mensalidades escolares durante a pandemia. Lembrou, ainda, que o ministro Dias Toffoli, em situação 

análoga, concedeu medida cautelar nas ADIs 6491 e 6538 para suspender lei da Paraíba que proibia 

cancelamento de planos de saúde por inadimplência durante a pandemia. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466104&ori=1


   
 

   
 

 

O voto da relatora pela procedência da ação foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, 

Nunes Marques, Dias Toffoli, Luiz Fux e Ricardo Lewandowski. 

 

Proteção ao segurado 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Edson Fachin e a ministra Rosa Weber, que julgaram a ADI 

improcedente. Para essa corrente, a lei estadual não interferiu na atividade-fim das pessoas jurídicas envolvidas. 

Segundo o decano, a norma buscou potencializar, no âmbito regional, a tutela da dignidade dos consumidores 

durante a pandemia, que resultou em crise econômica e financeira. 

 

Não participou do julgamento o ministro Luís Roberto Barroso, que declarou suspeição. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Sexta Turma reconhece como cumprida obrigação de comparecimento em juízo suspensa 

durante a pandemia 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a um condenado no regime aberto o 

cumprimento da obrigação de se apresentar mensalmente em juízo, no período em que essa exigência esteve 

suspensa como medida de prevenção à disseminação da Covid-19, sobretudo porque ele cumpriu as demais 

condições que lhe foram impostas na condenação. 

 

A Defensoria Pública de Santa Catarina ajuizou habeas corpus a favor do condenado após o Tribunal de Justiça 

cassar a decisão que havia considerado cumprida, durante o tempo de suspensão, a obrigação de se apresentar 

em juízo. 

 

O magistrado de primeiro grau computou como de efetivo cumprimento da obrigação o período compreendido 

entre 16 de março e 30 de julho de 2020, após o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) recomendar que as pessoas 

em regime aberto fossem dispensadas temporariamente do dever de apresentação regular em juízo – o que foi 

seguido por resolução do Poder Judiciário de Santa Catarina. No entanto, o Ministério Público recorreu, e a 

decisão foi cassada em segundo grau. 

 

Razoabilidade 

 

A relatora do habeas corpus no STJ, ministra Laurita Vaz, disse que a suspensão do dever de apresentação 

mensal em juízo atendeu à Recomendação 62/2020 do CNJ e à determinação do tribunal estadual, decorrentes 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466035&ori=1


   
 

   
 

da situação de pandemia – circunstância alheia à vontade do condenado. "Não se mostra razoável o 

prolongamento da pena sem que tenha sido evidenciada a participação do apenado em tal retardamento", 

afirmou. 

 

Segundo a magistrada, o condenado cumpriu todas as demais condições do regime aberto, que não foram 

suspensas; inclusive, permaneceu sujeito às sanções relativas a eventual descumprimento, "o que reforça a 

necessidade de se reconhecer o tempo de suspensão do dever de apresentação mensal em juízo como pena 

efetivamente cumprida". Entender de modo diverso – acrescentou a ministra – significaria "alargar o período em 

que o apenado está sujeito à disciplina do regime aberto". 

 

Laurita Vaz assinalou que o cômputo do período suspenso como de efetivo cumprimento da obrigação está 

previsto na Orientação Técnica sobre alternativas penais no âmbito da pandemia, baixada pelo CNJ em abril do 

ano passado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 48.890, de 18 de maio de 2021 - Altera o Decreto Rio nº 47.529, de 8 de junho de 

2020, que consolida as normas relativas à movimentação de servidores efetivos e de empregados públicos no 

âmbito do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.609, de 18 de maio de 2021 - Altera a designação e o escopo do Programa de 

Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara, que passa a ser denominado de 

Programa de Saneamento Ambiental, modifica o Decreto nº 42.931, de 18 de abril de 2011, e dá outras 

providências.  

 

Lei Estadual nº 9.277, de 18 de maio de 2021 - Dispõe sobre as garantias constitucionais no ambiente 

escolar das redes de ensino pública e privada do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Lei Estadual nº 9.275, de 18 de maio de 2021 - dispõe sobre o Programa de Proteção a Crianças e 

Adolescentes Ameaçados de Morte no Estado do Rio de Janeiro (PPCAAM/RJ).  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18052021-Sexta-Turma-reconhece-como-cumprida-obrigacao-de-comparecimento-em-juizo-suspensa-durante-a-pandemia.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4950/#e:4950
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVdwVk5FNTZRVEpPUkdkMFVWUkJNVTFETURCT2Fra3lURlZKTWsxclJYUlJhbVJGVWtWT1JrNUVSWGRTYTFWM1RWUlplVTFVVVRCUFJFbDVUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVdwVk5FNTZRVEpPUkdkMFVWUkJNVTFETURCT2Fra3lURlZKTWsxclJYUlJhbVJGVWtWT1JrNUVSWGRTYTFWM1RWUlplVTFVVVRCUFJFbDVUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=B5870648-A05D0-4626-B62A-B7DDCE410FE01


   
 

   
 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.701, de 17 de maio de 2021 - Institui o Programa Nacional de Enfrentamento da 

Violência contra Crianças e Adolescentes e a Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência contra 

Crianças e Adolescentes. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Corregedoria elabora cartilha com orientações sobre direitos de crianças e adolescentes 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza medidas cautelares em operação que envolve 

Ministério do Meio Ambiente 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, retirou o sigilo da decisão que determina uma 

série de medidas cautelares de busca e apreensão, quebra de sigilos bancário e fiscal, suspensão do cargo, entre 

outras, relativas a diversos agentes públicos e pessoas jurídicas, investigados em operação que apura suposto 

envolvimento em esquema de facilitação ao contrabando de produtos florestais.  

 

A decisão foi tomada na Petição (PET) 8975. Entre as medidas, o ministro determina a quebra de sigilos bancário 

e fiscal do ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, e o afastamento de Eduardo Bim do cargo de presidente 

do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama). 

 

Reabertura 

 

O ministro determinou o desarquivamento do caso a pedido da Polícia Federal, que apresentou por meio de 

representação novos elementos probatórios relacionados aos fatos descritos na PET 8975. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10701.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8282990


   
 

   
 

A petição - uma notícia-crime apresentada no ano passado contra o ministro Salles pelos senadores Randolfe 

Rodrigues (Rede-AP) e Fabiano Contarato (Rede-ES), pela deputada federal Joênia Wapichana (Rede-RR) e 

pelo deputado Alessandro Molon (PSB-RJ) - apontava o suposto cometimento dos crimes de prevaricação e 

advocacia administrativa e crimes de responsabilidade em razão de manifestação de Salles em reunião ministerial 

ocorrida em abril de 2020. 

 

O caso havia sido arquivado em outubro do ano passado, quando o ministro Alexandre de Moraes acolheu 

parecer da Procuradoria-Geral da República segundo o qual não haveria, na queixa-crime, qualquer indício real 

de fato típico ou indicação dos meios que o ministro do Meio Ambiente teria empregado em relação às condutas 

objeto de investigação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator deve analisar admissibilidade de acusação contra Bolsonaro antes de envio à 

Câmara 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão virtual finalizada em 14/5, 

entendeu que cabe ao relator, ministro Marco Aurélio, examinar, com base nas regras do Código de Processo 

Penal (CPP), a admissibilidade de acusação apresentada contra o presidente da República, antes da remessa 

do caso à Câmara dos Deputados. 

 

A decisão se deu no julgamento de agravo regimental interposto por Jair Bolsonaro contra decisão do ministro 

Marco Aurélio, na Petição (PET) 9401, de remeter ao Parlamento a queixa-crime em que o governador do 

Maranhão, Flávio Dino, acusa Bolsonaro da prática do crime de calúnia. O relator havia determinado a 

comunicação ao Legislativo com base no artigo 51, inciso I, da Constituição Federal, segundo o qual compete 

privativamente à Câmara dos Deputados autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo 

contra o presidente. 

 

Prevaricação 

 

De acordo com a PET, em 21/10/2020, durante entrevista a uma emissora de rádio, o presidente da República 

disse que tinha deixado de comparecer a um evento evangélico em Balsas (MA), em razão da recusa de Dino a 

ceder força policial para garantir a segurança da comitiva presidencial. Para o governador, Bolsonaro se valeu de 

afirmação falsa para macular sua honra, imputando-lhe conduta que pode caracterizar o crime de prevaricação, 

consistente em deixar, indevidamente, de praticar ato de ofício, visando satisfazer interesse pessoal. 

 

No agravo, Bolsonaro defendeu o cabimento excepcional da apreciação das condições de procedibilidade do 

pedido, em razão da atipicidade da conduta, antes do pronunciamento da Câmara dos Deputados. Ele negou a 

intenção de ofender e disse que não havia atribuído ao governador a prática de crime. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466117&ori=1


   
 

   
 

 

Juízo de admissibilidade 

 

Prevaleceu a posição do ministro Dias Toffoli, que votou pelo provimento do agravo para possibilitar que o relator 

analise a queixa-crime à luz do artigo 396 do CPP, antes de sua remessa à Câmara de Deputados. O dispositivo 

autoriza o juiz a rejeitar liminarmente a peça acusatória quando for inepta, não atender a pressuposto processual 

ou condição para a ação penal ou se não houver justa causa. 

 

Toffoli citou o entendimento adotado por ele na análise, pelo Plenário, da questão de ordem no Inquérito (INQ) 

4483, envolvendo o então presidente da República Michel Temer. Segundo o ministro, o juízo político de 

admissibilidade da acusação pela Câmara dos Deputados não retira do STF a possibilidade de, liminarmente, 

avaliar a viabilidade do prosseguimento da acusação sob o ângulo estritamente jurídico. Ele ressaltou que negar 

essa possibilidade importaria submeter o presidente da República a um constrangimento ilegal que não seria 

tolerado em relação a nenhum outro cidadão. 

 

O ministro explicou que não fez nenhum exame do mérito da acusação, pois isso subtrairia a manifestação prévia 

do relator. O seu voto limita-se a reconhecer que o juízo de admissibilidade previsto no CPP é aplicável aos casos 

envolvendo a alegada prática de crimes comuns pelo presidente da República. 

 

Essa posição foi seguida pelos ministros Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes, Luiz Fux e Luís Roberto Barroso. 

 

Rejeição 

 

O ministro Nunes Marques votou pelo provimento do agravo para rejeitar, desde já, a queixa-crime. Ele concorda 

com a tese de que o STF deve promover o controle preliminar da acusação penal formalizada contra o presidente 

da República, mas, no caso concreto, entendeu que não há justa causa para instaurar a persecução criminal. O 

ministro concordou com a posição do Ministério Público Federal (MPF) no sentido de que a conduta atribuída a 

Bolsonaro não configura crime. Seu voto foi seguido pelo ministro Ricardo Lewandowski. 

 

Relator 

 

Ao votar pelo desprovimento do agravo, o relator, ministro Marco Aurélio, reiterou sua posição na questão de 

ordem no INQ 4483, quando afirmou que não cabe ao Supremo proferir juízo antecipado a respeito de eventuais 

teses defensivas antes da autorização da Câmara dos Deputados. Vencido ao lado das ministras Rosa Weber e 

Cármen Lúcia e do ministro Edson Fachin, caberá agora ao relator examinar as alegações veiculadas pelo 

presidente da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466108&ori=1


   
 

   
 

1ª Turma inicia julgamento sobre indenização por dano moral por cancelamento de voo 

internacional 

 

Pedido de vista do ministro Luís Roberto Barroso suspendeu o julgamento de embargos de declaração no 

Recurso Extraordinário (RE 1306367), em que a empresa aérea Air France questiona decisão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJ-SP) que a condenou pagar R$ 30 mil por danos morais a um casal em razão do 

cancelamento de um voo Paris-São Paulo em 2015. 

 

O TJ-SP havia mantido a indenização sem as limitações previstas na Convenção de Varsóvia, por entender que 

o tema dos danos morais não está abrangido pela convenção, aplicando ao caso o Código de Defesa do 

Consumidor, mais benéfico aos passageiros. 

 

No recurso ao STF, a empresa sustenta que, por se tratar de transporte internacional de passageiros, deveriam 

ser aplicáveis as limitações estabelecidas na convenção, inclusive quanto ao prazo prescricional de dois anos. 

 

Fatos e provas 

 

O relator do processo, ministro Marco Aurélio, que havia negado seguimento ao pedido da empresa em decisão 

monocrática, manteve seu posicionamento. Ele explicou que a resolução da controvérsia pelo TJ-SP se deu por 

meio da análise de fatos e provas e da interpretação da legislação ordinária e que, no RE, a empresa apresenta 

argumentação diversa, o que é vedado em recursos extraordinários. 

 

Prevalência de acordos internacionais 

 

O ministro destacou que, embora o Brasil seja signatário de diversos acordos internacionais relativos a transporte 

aéreo de passageiros, as convenções não revogam o Código de Defesa do Consumidor, apenas estabelecem a 

prevalência dos acordos em algumas situações, como o transporte internacional. 

 

Limitação de responsabilidade 

 

Nesse sentido, o decano salientou que, no RE 636331, de relatoria do ministro Gilmar Mendes, o STF decidiu 

que a limitação de responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros prevista na Convenção de 

Varsóvia se refere unicamente à indenização por danos materiais, e não à reparação por danos morais. 

 

Previsão constitucional 

 

O relator foi acompanhado pelo ministro Alexandre de Moraes, que observou a inexistência de regra expressa 

sobre danos morais nos acordos internacionais sobre transporte de passageiros. Para o ministro, a negativa da 



   
 

   
 

indenização por esse motivo significa dar prevalência aos acordos sobre a Constituição Federal, que prevê essa 

modalidade de indenização. 

 

Leia a notícia no site 

 

Gilmar Mendes vota pelo acesso de doleiro a delações da Operação "Câmbio, desligo" 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar, nesta terça-feira (19), a Reclamação 

(RCL) 46875, em que Paulo Sérgio Vaz de Arruda, investigado na “Operação Câmbio, desligo”, pede acesso a 

vídeos e audiências judiciais relativas aos acordos de delação premiada firmados por outros investigados. Após 

o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, pela autorização de amplo acesso aos registros, o julgamento foi 

suspenso por pedido de vista do ministro Nunes Marques. 

 

Acesso negado 

 

A investigação apura a remessa para o exterior de recursos supostamente desviados dos cofres públicos do 

governo do Estado do Rio de Janeiro. Na Reclamação, Arruda sustenta que tomou conhecimento que 25 dos 44 

réus também investigados pela operação se tornaram delatores e que o juízo da 7ª Vara Criminal do Rio de 

Janeiro (RJ) negou o acesso aos vídeos, com o fundamento de que questões relacionadas a outras investigações 

teriam sido tratadas nas audiências. 

 

Direito do investigado 

 

Para o relator, o acesso do delatado deve ser garantido caso o ato de colaboração aponte a sua responsabilidade 

criminal e não faça referência a outras investigações em andamento. As diligências ressalvadas são as que 

podem ter sua eficiência frustrada pelo acesso da defesa às evidências que, destacou Mendes, devem dizer 

respeito exclusivamente ao reclamante. 

 

O ministro também ressaltou que, de acordo com a Súmula Vinculante 14, é direito do investigado o acesso ao 

material já colhido em procedimento investigatório realizado por órgão de competência judiciária. "Há muito esse 

Tribunal tem consolidado o direito do delatado de ter acesso aos elementos informativos que possam lhe ser 

prejudiciais e demandem o exercício do direito de defesa e do contraditório", assinalou. 

 

Por fim, o relator lembrou que a Lei 13.964/2019 aperfeiçoou a legislação penal e processual penal, ao assentar 

que o acordo de delação premiada e os depoimentos do colaborador devem ser mantidos em sigilo somente até 

o recebimento da denúncia ou da queixa-crime, "para evitar costumeiros vazamentos que permearam operações 

em tempos recentes". 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466093&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466089&ori=1


   
 

   
 

 

1ª Turma começa julgamento sobre atuação do TCU em acordo de leniência da Engevix 

 

Pedido de vista do ministro Dias Toffoli adiou a conclusão do julgamento, pela Primeira Turma do Supremo 

Tribunal Federal (STF), do Mandado de Segurança (MS 37329), em que se discute posicionamento do Tribunal 

de Contas da União (TCU) no acordo de leniência firmado entre a empresa Engevix e a União. Até o momento, 

apenas o relator, ministro Marco Aurélio, votou no sentido do indeferimento do pedido. 

 

Retenção de pagamentos 

 

A Engevix questiona decisão de 2016 do Tribunal de Contas da União (TCU) que reteve pagamentos do poder 

público à empresa para garantir o montante discutido em processo que investiga indícios de irregularidades em 

licitações e na execução contratual relativas à Usina Termonuclear de Angra 3. 

 

Segundo a empresa, um dos efeitos do acordo de leniência firmado em 2019 com a Controladoria-Geral da União 

(CGU) e a Advocacia-Geral da União (AGU) seria a não imposição de medidas constritivas do seu patrimônio, 

em razão da colaboração e da entrega de provas de fatos ilícitos sobre o contrato de 2016. No entanto, conforme 

sustentou o advogado na sessão, o TCU, que é um órgão da União Federal, desrespeita o acordo ao emitir nota 

técnica que a impede de receber por serviços prestados. 

 

Prejuízos 

 

Para o relator, não há direito líquido e certo a ser garantido no Mandado de Segurança. Ele observou que, em 

relação ao pagamento pelos serviços prestados, ainda há prejuízos provocados pela empresa em fase de 

apuração e, nos termos da análise técnica do TCU, o montante será superior ao retido. 

 

O ministro destacou que, de acordo com o artigo 16, parágrafo 3º, da Lei 12.846/2013, o acordo de leniência não 

exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano causado. Citou, ainda, cláusula do acordo 

que contém ressalva quanto à ausência de quitação dos danos e segundo a qual a celebração do acordo não 

confere quitação às colaboradoras do dever de ressarcir integralmente os prejuízos causados à União ou à 

pessoa jurídica lesada. 

 

Outra cláusula destacada pelo ministro mostra, a seu ver, que estão preservadas as atribuições constitucionais 

do TCU. “Ante a expressa ressalva, no acordo firmado, quanto à reparação, não prospera o argumento alusivo à 

revogação da restrição”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba regra que ampliava atuação do procurador-geral de Justiça de RO 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466078&ori=1


   
 

   
 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de emenda à 

Constituição de Rondônia que ampliou o rol de autoridades a serem investigadas e processadas, no âmbito cível, 

pelo procurador-geral de Justiça. A decisão se deu na sessão virtual encerrada em 11/5, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 5281 e 5324, ajuizadas pela Associação Nacional dos Membros do 

Ministério Público (Conamp) e pela Procuradoria-Geral da República, respectivamente. 

 

As ações questionavam a Emenda 94/2015, que acrescentou o parágrafo único ao artigo 99 da Constituição 

rondoniense. De acordo com o texto, “compete, exclusivamente, ao procurador-geral de Justiça promover o 

inquérito civil público e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 

outros interesses difusos e coletivos quando praticados pelo governador do estado, pelos membros do Legislativo, 

Judiciário, Tribunal de Contas, Ministério Público e da Defensoria Pública”. 

 

Usurpação da iniciativa legislativa 

 

Ao votar pela procedência das ADIs, a relatora, ministra Cármen Lúcia, constatou, no caso, usurpação da 

iniciativa reservada pela Constituição Federal ao presidente da República para tratar sobre normas gerais da 

organização do Ministério Público. Além disso, verificou invasão a matéria reservada à lei complementar de 

iniciativa do chefe do Ministério Público estadual. 

 

Ele explicou que a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/1993) e a Lei Orgânica do Ministério 

Público de Rondônia (Lei Complementar estadual 93/1993), ao tratarem da matéria, preveem a atribuição do 

procurador-geral de Justiça para propor o inquérito civil e a ação civil pública por atos do governador do estado, 

do presidente da Assembleia Legislativa ou dos presidentes de tribunais. Portanto, ao elastecer o campo de 

atuação do chefe do MP estadual, a emenda adentrou em domínio reservado à lei complementar estadual para 

disciplinar as atribuições dos membros do Ministério Público e estabeleceu legislação contraposta à legislação 

nacional que regula o tema. 

 

Jurisprudência 

 

Em seu voto, a relatora citou, ainda, o julgamento da ADI 5171, em que o Plenário declarou a inconstitucionalidade 

da emenda à Constituição do Amapá que cuidava de matéria reservada a lei complementar de iniciativa do 

procurador-Geral de Justiça. 

 

Independência 

 

Por fim, segundo Cármen Lúcia, a norma impugnada também ofende a autonomia e independência do Ministério 

Público, asseguradas pela Constituição da República. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

STF determina que governo realize censo demográfico em 2022 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que a União adote as medidas administrativas e legislativas 

necessárias para a realização do censo demográfico da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) em 2022. Na sessão virtual encerrada em 14/5, a maioria dos ministros votou pela confirmação parcial da 

liminar concedida, em abril, pelo relator da Ação Cível Originária (ACO) 3508, ministro Marco Aurélio, que havia 

determinado a realização do censo em 2021. 

 

Na ação, o Estado do Maranhão requeria que o mapeamento fosse realizado em 2021, com o argumento, entre 

outros, de que a falta de dados sobre a população causaria dificuldade para a formulação e a execução de 

políticas públicas. A Advocacia-Geral da União (AGU), por sua vez, apontou os desequilíbrios fiscais causados 

pela pandemia como causa para a não realização do mapeamento. Segundo a AGU, os cortes promovidos pelos 

Poderes Executivo e Legislativo no orçamento de 2021 são mecanismos legítimos de seleção dos interesses da 

comunidade que, diante da escassez de verbas públicas, serão efetivamente promovidos pelo governo federal. 

 

Em abril, o ministro Marco Aurélio deferiu a liminar solicitada pelo Estado do Maranhão e determinou a realização 

do censo ainda neste ano. Mas, no referendo da liminar, prevaleceu a posição do ministro Gilmar Mendes, pela 

concessão de prazo maior. 

 

Essencialidade 

 

Segundo Gilmar Mendes, é incontroversa a relevância dos dados censitários, e a própria União não nega sua 

essencialidade para o monitoramento de políticas sociais e para a atualização dos coeficientes de rateio dos 

impostos federais, por meio do Fundo de Participação dos Estados (FPE), do Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM) e do produto de arrecadação do salário-educação. 

 

O ministro explicou que o artigo 1º da Lei 8.184/1991 prevê a realização do censo a cada dez anos, no mínimo, 

e que o último levantamento ocorreu em 2010. Logo, segundo ele, o atraso do poder público em oferecer os 

recursos financeiros para o estudo é uma “postura altamente censurável”. 

 

Mendes concordou com o relator sobre a necessidade de o STF determinar ao governo federal a adoção de 

medidas para a realização do censo, mas ponderou a importância de fixar um prazo razoável para tanto. Dessa 

forma, o Supremo atua na defesa de direitos negligenciados pelo Estado, sem, contudo, invadir o domínio dos 

representantes eleitos democraticamente ou assumir compromisso com a conformação das políticas públicas. 

 

Dificuldades técnicas 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466072&ori=1


   
 

   
 

Outro ponto considerado pelo ministro foi a nota técnica apresentada pela Coordenadoria Operacional de Censos 

do IBGE, que listou dificuldades para a realização do levantamento ainda neste ano e sugeriu que ele seja feito 

em 2022. Entre elas estão o recrutamento de mais de 200 mil agentes censitários e o treinamento dos 

supervisores e recenseadores durante um período de agravamento da pandemia da Covid-19. 

 

O voto de Gilmar Mendes foi acompanhado pelos ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, 

Luiz Fux e Ricardo Lewandowski, e pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. 

 

Divergência 

 

O ministro Nunes Marques votou pelo indeferimento da liminar, por entender que a pandemia é fato excepcional 

que justifica o adiamento do censo, “preferencialmente apenas após a integral vacinação da população brasileira”. 

Já o ministro Edson Fachin acompanhou integralmente o voto do relator, ministro Marco Aurélio, pela realização 

do mapeamento ainda em 2021. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei de Mato Grosso que estabelecia condições para cassação da CNH 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do Estado de Mato Grosso que 

estabelecia procedimentos sobre a suspensão do direito de dirigir e a cassação da Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH). A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 11/5, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6612, ajuizada pelo governo do estado. 

 

A Lei estadual 11.038/2019 determinava que o condutor não poderia sofrer qualquer restrição administrativa ao 

seu direito de dirigir enquanto não houvesse decisão definitiva, em sede administrativa ou judicial, sempre que a 

infração pudesse resultar na suspensão ou na cassação da CNH. 

 

Por unanimidade, a Corte seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber. Segundo ela, a lei estadual invadiu a 

competência privativa da União para legislar sobre trânsito (artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal) e criou 

regras diferentes das previstas no Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/1997-CTB). 

 

Condutas gravíssimas 

 

A ministra explicou que a norma permitia que condutores autuados pela prática das chamadas infrações 

mandatórias – condutas consideradas gravíssimas pelo CTB e punidas com suspensão ou cassação imediata da 

CNH, independentemente da pontuação – poderiam continuar dirigindo normalmente, até a confirmação, em 

caráter definitivo, da penalidade aplicada. São exemplos dessas infrações dirigir embriagado, disputar corrida, 

omitir socorro a vítima de acidente, transpor bloqueio policial e fazer malabarismos com a moto, entre outros. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465941&ori=1


   
 

   
 

 

Segundo Rosa Weber, embora assegure ao condutor autuado o direito ao devido processo legal, o CTB permite 

que os órgãos e as autoridades de trânsito apliquem medidas administrativas de natureza cautelar, como o 

recolhimento imediato da CNH. Nesses casos, estabelece-se a modalidade de contraditório diferido (quando se 

toma uma decisão para depois intimar a parte a se manifestar), com recurso sem efeito suspensivo. 

 

A ministra lembrou, ainda, que, no julgamento da ADI 3951, o STF declarou compatíveis com a Constituição 

Federal e com os postulados do contraditório e do devido processo legal as medidas administrativas previstas no 

CTB que determinam a suspensão imediata do direito de dirigir e a apreensão do documento de habilitação em 

caso de excesso de velocidade superior a 50% da máxima permitida para a via. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

PGR ajuíza ações contra leis estaduais que regulamentam imposto sobre heranças e 

doações do exterior 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Vídeo de humor do Porta dos Fundos não ofendeu imagem do Botafogo, decide Terceira 

Turma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que um vídeo de humor da produtora Porta dos 

Fundos não violou a imagem nem causou lesão moral ou material ao clube Botafogo de Futebol e Regatas. 

 

O colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que negou pedido de indenização 

feito pela entidade desportiva contra a produtora, pela publicação do vídeo intitulado Patrocínio no portal 

humorístico Porta dos Fundos. 

 

"A crítica humorística realizada sem excessos, com o intuito de trazer a lume fatos a respeito da generalidade 

dos times de futebol, normalmente não provoca ofensa à imagem ou à reputação", afirmou o relator, ministro 

Villas Bôas Cueva, ao negar provimento ao recurso do clube. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466005&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466014&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466014&ori=1


   
 

   
 

Sem intenção 

 

A controvérsia teve origem em ação indenizatória contra a Porta dos Fundos Produtora e Distribuidora Audiovisual 

S/A, na qual o Botafogo pediu ressarcimento por danos morais e o pagamento de lucros cessantes devido à 

utilização não autorizada da marca do clube em vídeo de humor. 

 

Os pedidos foram julgados improcedentes em primeiro grau. O TJRJ confirmou a sentença sob o argumento de 

que a peça humorística, ao ironizar a quantidade de anúncios de empresas estampados na camisa do time, não 

demonstrou a intenção de macular a reputação do clube ou de sua marca. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, o clube alegou a impossibilidade de utilização de marca por terceiros 

sem autorização e a ocorrência de abalo moral e material causado pelo vídeo, no qual teria sido atribuída ao 

Botafogo a condição de time de menor importância. 

 

Reflexão crítica 

 

O relator afirmou que o caso julgado – mesmo aparentando envolver conflito entre a liberdade de expressão 

(artigos 5º, IV, IX e XIV, e 220 da Constituição Federal) e o direito de proteção à imagem e à marca (artigo 5º, X 

e XXIX, da CF) – deve ser resolvido à luz do juízo de ponderação entre os interesses em conflito. 

 

Segundo o ministro, "a liberdade de manifestação do pensamento também engloba a reflexão crítica dos 

acontecimentos do mundo e do comportamento humano por meio do humor, das charges, das paródias e das 

piadas, inclusive com a utilização de figuras de linguagem para entreter o público e muitas vezes provocar risadas 

e ironias". 

 

Villas Bôas Cueva disse ser comum, no futebol brasileiro e internacional, a publicidade em peças de uniformes 

dos times, inclusive com patrocínios em maior destaque do que outros. 

 

O vídeo Patrocínio – assinalou – critica a quantidade de publicidade estampada em camisas de times de futebol, 

principalmente de empresas ou profissionais de menor expressão comercial e de pouca visibilidade no mercado 

nacional. 

 

"A crítica engendrada em tom de humor, apesar de fazer referência ao Botafogo, abrange a generalidade dos 

clubes brasileiros que utilizam essa forma de captação de recursos financeiros por meio da divulgação de marcas, 

sem que se possa falar em abalo moral aos times de futebol, tampouco ao recorrente", destacou. 

 

Ausência de lesão 

 



   
 

   
 

Para o ministro, a produção audiovisual do Porta dos Fundos não teve o intuito de rebaixar a imagem, a reputação 

ou o símbolo do Botafogo de Futebol e Regatas, mas apenas o de trazer, em tom humorístico, crítica e reflexão 

quanto ao excesso de publicidade contido nas camisas dos times. 

 

Villas Bôas Cueva lembrou que, em situação semelhante, a Terceira Turma também considerou não haver danos 

morais no caso em que a crítica foi feita de forma genérica por revista humorística (REsp 736.015). 

 

"Ainda que o vídeo se destinasse a criticar exclusivamente a camisa do Botafogo, a apresentação humorística 

não contém elementos capazes de provocar descrédito ao clube simplesmente pela satirização decorrente do 

número de patrocinadores", observou. 

 

Lei Pelé 

 

O magistrado ressaltou ainda que, ao contrário da alegação do recorrente, o artigo 132, IV, da Lei 9.279/1996 

não revogou o artigo 87 da Lei Pelé (Lei 9.615/1998), sendo que as duas normas se complementam no sistema 

de proteção aos símbolos de times de futebol. 

 

"A par da propriedade exclusiva da denominação e dos símbolos de entidade de administração de prática 

desportiva, nada impede, em tese, a sua veiculação em programas televisivos e em mídias sociais, desde que 

não fique caracterizado o efetivo prejuízo moral ou material", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Após perda do poder familiar, casal terá de indenizar adotada por atos que inviabilizaram a 

manutenção da adoção 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a uma mulher o direito de ser indenizada em 

R$ 5 mil pelo casal que a adotou ainda na infância e depois, quando ela já estava na adolescência, desistiu de 

levar adiante a adoção e praticou atos que acabaram resultando na destituição do poder familiar. 

 

Para o colegiado, apesar de não se descartar a falha do Estado no processo de concessão e acompanhamento 

da adoção, não é possível afastar a responsabilidade civil dos pais adotivos, os quais criaram uma situação 

propícia à propositura da ação de destituição do poder familiar pelo Ministério Público, cuja consequência foi o 

retorno da jovem, então com 14 anos, ao acolhimento institucional. 

 

"O filho decorrente da adoção não é uma espécie de produto que se escolhe na prateleira e que pode ser 

devolvido se se constatar a existência de vícios ocultos", apontou a ministra Nancy Andrighi, no voto que foi 

seguido pela maioria da turma. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19052021-Video-de-humor-do-Porta-dos-Fundos-nao-ofendeu-imagem-do-Botafogo--decide-Terceira-Turma.aspx


   
 

   
 

A criança – que já vinha de destituição familiar anterior – foi adotada aos nove anos de idade, após longo período 

em acolhimento institucional, por um casal com 55 e 85 anos. A convivência na nova família foi marcada por 

conflitos. 

 

Em primeira instância, o juiz condenou o casal a pagar R$ 20 mil por danos morais à adotada, além de pensão 

alimentícia. Entretanto, o tribunal de segundo grau reformou a sentença, por entender que não foram 

demonstrados os requisitos nem para a pensão nem para a obrigação de indenizar. 

 

Riscos previsíveis 

 

A ministra Nancy Andrighi apontou que o contexto dos autos – em que uma criança de nove anos, com problemas 

familiares anteriores, foi adotada por pessoas de idade mais avançada – já apontava para riscos acima daqueles 

que normalmente são esperados em uma adoção. 

 

Segundo a magistrada, era previsível que a criança, diante de seu histórico de vida, demandaria cuidados 

especiais e diferenciados, ao mesmo tempo em que se poderia imaginar que os adotantes talvez não estivessem 

realmente dispostos ou preparados para lhe dedicar esse tipo de atenção. 

 

Além disso, a ministra chamou a atenção para o fato de que as circunstâncias tratadas na ação mostram como 

uma política pública e social de tamanha relevância "pode ser sabotada pela realidade e, principalmente, pela 

falta de adequado manejo das suas ferramentas, da qual resultaram sucessivos e incontestáveis equívocos". 

 

Ponderação e atenção 

 

Nancy Andrighi lembrou que não há impedimento legal para que idosos adotem uma criança, e que é nobre a 

conduta de, nessa fase da vida, propiciar uma segunda chance a alguém que viveu muito tempo em acolhimento 

institucional. Entretanto, ela enfatizou que as dificuldades decorrentes da diferença de gerações, que acabaram 

contribuindo para o conflito, eram previsíveis. 

 

Apesar de ressaltar a importância do trabalho das instituições estatais no sistema de adoção, como o Ministério 

Público, a ministra apontou que, no caso dos autos, era perceptível a inaptidão dos adotantes – quadro que, no 

entanto, só foi reconhecido após a conclusão da adoção. Caso não tivessem ocorrido falhas estatais sucessivas, 

apontou, a criança certamente não seria encaminhada a uma família imprópria para recebê-la. 

 

De acordo com a magistrada, problemas assim mostram que as pessoas interessadas em adotar devem agir e 

pensar com ponderação, para que a decisão seja fruto de convicção e acompanhada de responsabilidade sobre 

suas consequências. Quanto aos demais participantes do processo de adoção, afirmou que a análise atenta e 

individualizada de cada caso é essencial para evitar situações como a dos autos. 

 



   
 

   
 

Maioridade 

 

Acompanhando o voto da ministra, a Terceira Turma concluiu que a atitude do casal adotante, ao praticar atos 

que demonstraram sua tentativa de romper os laços criados pela adoção, é passível de condenação por danos 

morais. O valor da indenização, porém, foi reduzido para R$ 5 mil, diante do entendimento de que, no caso, 

também houve culpa das instituições estatais. 

 

Quando à pensão alimentícia, Nancy Andrighi esclareceu que a destituição do poder familiar não afasta a 

obrigação de que os pais prestem assistência material aos filhos. Entretanto, ela lembrou que a adotada já 

completou a maioridade civil. Dessa forma, apesar de esse fato não impedir a condenação em alimentos, a 

magistrada entendeu ser necessário que o caso volte ao tribunal de origem apenas para que seja averiguado se 

a adotada ainda necessita da pensão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Possuidor não está isento de pagar pelo uso do imóvel enquanto exerce direito de retenção 

por benfeitorias 

 

No caso de resolução de contrato de compra e venda de imóvel, ainda que o comprador possua o direito de 

retenção por benfeitorias, ele não está dispensado da obrigação de pagar aluguel ou taxa de ocupação ao 

vendedor pelo tempo em que usou o bem, enquanto exercia tal direito. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal 

de Justiça do Paraná que isentou o comprador do pagamento de aluguéis pelo período em que exerceu o direito 

de retenção por benfeitorias. 

 

Ao STJ, o vendedor alegou que, sob pena de enriquecimento ilícito, o comprador deveria indenizá-lo por todo o 

período de ocupação do imóvel. Sustentou ainda que o não pagamento dos aluguéis em virtude do direito de 

retenção seria incoerente com a ideia de retorno ao estado anterior à formalização do contrato e de indenização 

efetiva de todos os prejuízos. 

 

Benfeitorias 

 

A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, explicou que benfeitorias são bens acessórios acrescentados ao 

imóvel (bem principal) pela pessoa que detém sua posse, com a finalidade de aperfeiçoar seu uso, evitar que se 

deteriore ou se destrua, ou, ainda, de embelezá-lo ou torná-lo mais agradável. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19052021-Apos-perda-do-poder-familiar--casal-tera-de-indenizar-adotada-por-atos-que-inviabilizaram-a-manutencao-da-adocao.aspx


   
 

   
 

Pelo princípio da gravitação jurídica – ressaltou –, as benfeitorias acompanham o imóvel, de forma que esses 

melhoramentos introduzidos pelo possuidor direto, em algumas situações, passam para o patrimônio do 

proprietário (possuidor indireto) quando o bem principal retorna à sua posse. 

 

Segundo a ministra, o possuidor de boa-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis que fez 

e de retenção do bem principal, não sendo obrigado a devolvê-lo até que seu crédito, referente a tais benfeitorias, 

seja satisfeito (artigo 1.219 do Código Civil). 

 

Enriquecimento sem causa 

 

Nancy Andrighi observou que, com fundamento na vedação do enriquecimento sem causa, a jurisprudência do 

STJ se firmou no sentido de que a utilização do imóvel objeto do contrato de compra e venda enseja o pagamento 

de aluguéis ou de taxa de ocupação pelo tempo de permanência, independentemente de quem tenha sido o 

causador do desfazimento do negócio. 

 

"Por impedir o enriquecimento sem causa, vedado pelo ordenamento, o pagamento de taxa de ocupação ou de 

aluguéis não depende sequer da aferição da boa-fé ou não do adquirente na posse do imóvel, sendo, pois, devido 

em relação à integralidade do período em que a citada posse foi exercida", afirmou. 

 

A relatora lembrou precedente no qual a Quarta Turma concluiu que a investigação sobre a boa-fé do possuidor 

pode ser importante para aferir a possibilidade de retenção e de indenização por benfeitorias, mas nada disso 

dispensa o pagamento pelo uso do imóvel. 

 

Para a ministra, como a contraprestação pelo uso do bem decorre da vedação ao enriquecimento sem causa, e 

como o direito de retenção não é um direito absoluto, o crédito que o comprador possui pelas benfeitorias deve 

ser compensado com os valores referentes aos aluguéis ou à taxa de ocupação – por aplicação analógica do 

artigo 1.221 do Código Civil, que informa que ''as benfeitorias compensam-se com os danos". 

 

Leia a notícia no site 

 

Faturizada não pode responder por solvência do crédito, e aval em promissória com esse 

fim não subsiste 

 

No contrato de factoring, a faturizada (cedente) não responde pela insolvência dos créditos cedidos, sendo nula 

eventual disposição contratual nesse sentido e inválidos os títulos de crédito emitidos como forma de garantir a 

operação – cujo risco integral e exclusivo é da faturizadora. A responsabilidade da faturizada existe apenas em 

relação à existência do crédito à época em que ele foi cedido. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18052021-Possuidor-nao-esta-isento-de-pagar-pelo-uso-do-imovel-enquanto-exerce-direito-de-retencao-por-benfeitorias.aspx


   
 

   
 

O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao rejeitar recurso 

especial de uma empresa faturizadora que, invocando a autonomia de vontade das partes, buscava o 

reconhecimento da validade de notas promissórias emitidas em contrato de factoring. 

 

No contrato de factoring, a faturizadora recebe da faturizada a cessão de créditos oriundos de operações 

comerciais, assumindo o risco de sua liquidação. Nessa operação, a faturizadora fica responsável por cobrar e 

receber o crédito, mediante remuneração. 

 

O recurso teve origem em embargos de devedor propostos contra execução promovida pela empresa 

faturizadora. 

 

Segundo os embargantes, as promissórias que embasaram a execução foram emitidas em garantia de contrato 

de factoring, o que não seria permitido pela legislação. Eles sustentaram a nulidade de qualquer garantia exigida 

do faturizado pelo faturizador, tendo em vista que o risco de não pagamento dos títulos cedidos no contrato é 

inerente à situação jurídica da empresa de factoring. 

 

Livre acordo 

 

Em primeira instância, o juízo julgou os embargos improcedentes, por entender que, embora o risco na cessão 

de crédito seja, em regra, do cessionário (artigo 296 do Código Civil), foi acordada a responsabilização da 

contratante e dos devedores solidários, tanto pela existência quanto pela liquidação e solvência dos créditos 

cedidos – o que tornaria válidos os títulos em execução. Entretanto, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

reformou a sentença e declarou nulas as notas promissórias. 

 

No recurso ao STJ, além de alegar que a garantia foi livremente pactuada pelas partes, a empresa faturizadora 

afirmou que a obrigação assumida pelos avalistas das promissórias é autônoma em relação à origem da dívida, 

de modo que o aval subsiste mesmo diante da nulidade da obrigação, inclusive na hipótese de emissão de 

promissórias em contrato de factoring. 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, explicou que, nas operações de factoring, o risco tem relação 

com a eventual inadimplência do devedor/sacado, não podendo ser transferido à faturizada/cedente, sob pena 

de se desvirtuar essa prática de fomento mercantil. 

 

Segundo o ministro, a natureza do contrato de factoring, diferentemente do que ocorre no contrato de cessão de 

crédito puro, não permite que os contratantes – apesar da autonomia de vontade que rege os contratos em geral 

– estipulem a responsabilidade da faturizada pela solvência do devedor. 

 

"A ressalva constante no artigo 296 do Código Civil – 'salvo estipulação em contrário, o cedente não responde 

pela solvência do devedor' – não tem nenhuma aplicação no contrato de factoring", declarou o relator. 



   
 

   
 

 

Aval insubsistente 

 

Quanto ao aval, Marco Aurélio Bellizze afirmou que a obrigação assumida pelo avalista, em regra, é autônoma e 

independe daquela atribuída ao devedor principal. No entanto, o ministro observou que deve ser assegurada ao 

avalista a possibilidade de se opor à cobrança com base em vícios da própria relação originária, quando – não 

tendo havido circulação do título – o responsável pela nulidade é o próprio credor. 

 

No caso dos autos – acrescentou o relator –, como não houve circulação, deve ser reconhecida a insubsistência 

do aval nas notas promissórias emitidas para garantir os créditos na operação de factoring, já que a própria 

existência desses títulos ficou comprometida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Juízes substitutos em 2º grau podem integrar tribunais eleitorais 

 

Implantação do depoimento especial avança com edição de portaria conjunta 

 

Plenário recomenda uso de dados de satélite na instrução de ações ambientais 

 

CNJ padroniza cadastros de administradores judiciais nos tribunais estaduais 

 

Justiça internaliza tratado de comunicação em insolvência internacional 

 

Fonte:CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18052021-Faturizada-nao-pode-responder-por-solvencia-do-credito--e-aval-em-promissoria-com-esse-fim-nao-subsiste.aspx
https://www.cnj.jus.br/juizes-substitutos-em-2o-grau-podem-integrar-tribunais-eleitorais/
https://www.cnj.jus.br/implantacao-do-depoimento-especial-avanca-com-edicao-de-portaria-conjunta/
https://www.cnj.jus.br/plenario-recomenda-uso-de-dados-de-satelite-na-instrucao-de-acoes-ambientais/
https://www.cnj.jus.br/cnj-padroniza-cadastros-de-administradores-judiciais-nos-tribunais-estaduais/
https://www.cnj.jus.br/justica-internaliza-tratado-de-comunicacao-em-insolvencia-internacional/
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